
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.296.673 - MG (2011/0291392-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : NEDIL RIBEIRO DE FIGUEIREDO 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE SOARES FARIA 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 
1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. 
CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO 
INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO 
DA CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA PROFISSIONAL OU DO 
TRABALHO. DEFINIÇÃO DO MOMENTO DA LESÃO 
INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 8.213/1991. CASO CONCRETO. 
INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO LEGAL. CONCESSÃO DO 
AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com 
intuito de indeferir a concessão do benefício de auxílio-acidente, pois a 
manifestação da lesão incapacitante ocorreu depois da alteração imposta pela Lei 
9.528/1997 ao art. 86 da Lei de Benefícios, que vedou o recebimento conjunto do 
mencionado benefício com aposentadoria.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe 
que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o 
início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 
8.213/1991 ("§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da 
cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou 
rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer 
aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, 
exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a 
continuidade do recebimento do auxílio-acidente."), promovida em 11.11.1997 
pela Medida Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 
9.528/1997. No mesmo sentido: REsp 1.244.257/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 19.3.2012; AgRg no AREsp 163.986/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no 
AREsp 154.978/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 4.6.2012; AgRg no REsp 1.316.746/MG, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, DJe 28.6.2012; AgRg no AREsp 69.465/RS, Rel. Ministro 
Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 6.6.2012; EREsp 487.925/SP, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 12.2.2010; AgRg no AgRg 
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no Ag 1375680/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, Dje 
19.10.2011; AREsp 188.784/SP, Rel. Ministro Humberto Martins (decisão 
monocrática), Segunda Turma, DJ 29.6.2012; AREsp 177.192/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira (decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 20.6.2012; EDcl no Ag 
1.423.953/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki (decisão monocrática), 
Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 124.087/RS, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 
1.326.279/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 5.4.2011; AREsp 
188.887/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho (decisão monocrática), 
Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 179.233/SP, Rel. Ministro Francisco 
Falcão (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 13.8.2012 . 
4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão incapacitante em 
casos de doença profissional ou do trabalho, deve ser observada a definição do 
art. 23 da Lei 8.213/1991, segundo a qual "considera-se como dia do acidente, no 
caso de doença profissional ou do trabalho, a data do início da incapacidade 
laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação 
compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito 
o que ocorrer primeiro". Nesse sentido: REsp 537.105/SP, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/5/2004, p. 299; AgRg no REsp 1.076.520/SP, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no Resp 
686.483/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; (AR 
3.535/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJe 26/8/2008).
5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco legal fixado 
(11.11.1997), conforme assentado no acórdão recorrido (fl. 339/STJ), não sendo 
possível a concessão do auxílio-acidente por ser inacumulável com a 
aposentadoria concedida e mantida desde 1994.
6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Francisco Falcão, 
Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha e Benedito 
Gonçalves. 

Compareceu à sessão, a Dra. LUYSIEN COELHO MARQUES SILVEIRA, 
pela parte recorrente.

Brasília, 22 de agosto de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.296.673 - MG (2011/0291392-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : NEDIL RIBEIRO DE FIGUEIREDO 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE SOARES FARIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:  

INSS - AUXÍLIO-ACIDENTE - CUMULAÇÃO - 
APOSENTADORIA - POSSIBILIDADE - PRIMEIRO BENEFÍCIO 
ANTERIOR À LEI 9.258/1997 CONCESSÃO - TERMO INICIAL. É possível 
a cumulação do benefício de auxílio acidente com aposentadoria previdenciária, 
se esta foi concedida antes da Lei 9.258/1997, por aplicação do princípio ""tempus 
regit actum"", pois ao tempo da concessão do primeiro benefício era possível a 
cumulação. A concessão do auxílio-acidente deve ter como termo inicial a data 
de juntada do laudo pericial aos autos, salvo se não houver recurso administrativo 
pleiteando o benefício, que, neste caso, será da data da decisão do recurso. Em 
reexame necessário, modifica em parte a sentença. Recurso voluntário não 
provido.

Os Embargos de Declaração opostos pelo ora recorrente (fls. 356-360/STJ) 

foram rejeitados (fls. 207-214/STJ).

O INSS sustenta, em Recurso Especial, violação do art. 535 do CPC, com 

base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. Aduz que não há 

como conceder o benefício de auxílio-acidente se a lesão incapacitante se manifestou após o 

advento da alteração do art. 86 da Lei de Benefícios imposta pela Lei 9.528/1997, que vedou 

a cumulação com aposentadoria. 

O Tribunal de origem admitiu o Recurso Especial (fls. 389-391/STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.296.673 - MG (2011/0291392-0)
  

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 
1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. 
CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO 
INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO 
DA CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA PROFISSIONAL OU DO 
TRABALHO. DEFINIÇÃO DO MOMENTO DA LESÃO 
INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 8.213/1991. CASO CONCRETO. 
INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO LEGAL. CONCESSÃO DO 
AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com 
intuito de indeferir a concessão do benefício de auxílio-acidente, pois a 
manifestação da lesão incapacitante ocorreu depois da alteração imposta pela Lei 
9.528/1997 ao art. 86 da Lei de Benefícios, que vedou o recebimento conjunto do 
mencionado benefício com aposentadoria.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe 
que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o 
início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 
8.213/1991, promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, que 
posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997. No mesmo sentido: REsp 
1.244.257/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19.3.2012; 
AgRg no AREsp 163.986/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp 154.978/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4.6.2012; AgRg no REsp 
1.316.746/MG, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 
28.6.2012; AgRg no AREsp 69.465/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, DJe 6.6.2012; EREsp 487.925/SP, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 12.2.2010; AgRg no AgRg no Ag 
1375680/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, Dje 19.10.2011; 
AREsp 188.784/SP, Rel. Ministro Humberto Martins (decisão monocrática), 
Segunda Turma, DJ 29.6.2012; AREsp 177.192/MG, Rel. Ministro Castro Meira 
(decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 20.6.2012; EDcl no Ag 1.423.953/SC, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 
26.6.2012; AREsp 124.087/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki (decisão 
monocrática), Primeira Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 1.326.279/MG, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 5.4.2011; AREsp 188.887/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 
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26.6.2012; AREsp 179.233/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão (decisão 
monocrática), Primeira Turma, DJ 13.8.2012 . 
4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão incapacitante em 
casos de doença profissional ou do trabalho, deve ser observada a definição do 
art. 23 da Lei 8.213/1991, segundo a qual "considera-se como dia do acidente, no 
caso de doença profissional ou do trabalho, a data do início da incapacidade 
laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação 
compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito 
o que ocorrer primeiro". Nesse sentido: REsp 537.105/SP, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/5/2004, p. 299; AgRg no REsp 1.076.520/SP, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no Resp 
686.483/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; (AR 
3.535/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJe 26/8/2008).
5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco legal fixado 
(11.11.1997), conforme assentado no acórdão recorrido (fl. 339/STJ), não sendo 
possível a concessão do auxílio-acidente por ser inacumulável com a 
aposentadoria concedida e mantida desde 1994.
6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.7.2012.  

1. Violação do art. 535 do CPC

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

Ademais, verifico o preenchimentos dos requisitos de admissibilidade do 

Recurso Especial, razão por que passo ao exame do mérito.
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2. Concessão de auxílio-acidente. Cumulação com aposentadoria. Exame 

da matéria sob o rito do art. 543-C do CPC

Conforme a decisão de fls. 401-402/STJ, o presente Recurso Especial foi 

submetido ao procedimento dos recursos repetitivos, de forma que passo a fixar a orientação 

acerca da matéria jurídica controvertida.

De acordo com o já relatado, o INSS pretende a reforma da decisão de origem 

para que seja indeferida a concessão de auxílio-acidente. Aduz que, no momento da lesão 

incapacitante – data em que a moléstia inabilitou o recorrido para o trabalho –, estava em vigor 

a atual redação do art. 86 da Lei de Benefícios, estipulada pela Lei 9.528/1997. Tal preceito 

impediria a concessão e a manutenção conjunta de auxílio-acidente e aposentadoria.

A celeuma já foi fartamente debatida nesta Corte Superior e possui 

entendimento sedimentado.

A premissa básica para a resolução da questão é a fixação dos critérios para 

cumulação dos benefícios em discussão. 

Inafastável a narrativa da evolução legislativa sobre o tema, a começar pela 

redação original do art. 86 da Lei 8.213/1991, que permitia a cumulação, ou seja, o 

auxílio-acidente e a aposentadoria eram benefícios previdenciários passíveis de recebimento 

conjunto. Transcrevo o citado dispositivo:

Art. 86. O auxílio-acidente será concedido ao segurado quando, 
após a consolidação das lesões decorrentes do acidente do trabalho, resultar 
seqüela que implique:

I - redução da capacidade laborativa que exija maior esforço ou 
necessidade de adaptação para exercer a mesma atividade, independentemente 
de reabilitação profissional;

II - redução da capacidade laborativa que impeça, por si só, o 
desempenho da atividade que exercia à época do acidente, porém, não o de outra, 
do mesmo nível de complexidade, após reabilitação profissional; ou

III - redução da capacidade laborativa que impeça, por si só, o 
desempenho da atividade que exercia à época do acidente, porém não o de outra, 
de nível inferior de complexidade, após reabilitação profissional.

§ 1º O auxílio-acidente, mensal e vitalício, corresponderá, 
respectivamente às situações previstas nos incisos I, II e III deste artigo, a 30% 
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(trinta por cento), 40% (quarenta por cento) ou 60% (sessenta por cento) do 
salário-de-contribuição do segurado vigente no dia do acidente, não podendo ser 
inferior a esse percentual do seu salário-de-benefício.

A mudança – e aqui se origina a controvérsia – ocorreu com a edição da 

Medida Provisória 1.596-14/1997 (DOU de 11.11.1997), que alterou a redação do citado 

art. 86 (grifei):

Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao 
segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de 
qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade 
para o trabalho que habitualmente exercia. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 
1997)

§ 1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta por 
cento do salário-de-benefício e será devido, observado o disposto no § 5º, até a 
véspera do início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do segurado.

§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da 
cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou 
rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer 
aposentadoria.

§ 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, 
exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a 
continuidade do recebimento do auxílio-acidente. 

§ 4º A perda da audição, em qualquer grau, somente 
proporcionará a concessão do auxílio-acidente, quando, além do reconhecimento 
de causalidade entre o trabalho e a doença, resultar, comprovadamente, na 
redução ou perda da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.

A mencionada Medida Provisória foi convertida na Lei 9.528/1997 (DOU de 

11.12.1997), que convalidou os atos daquele preceito normativo.

O marco temporal da alteração legal é, portanto, 11.11.1997, quando adveio a 

vedação da acumulação do recebimento dos benefícios de auxílio-acidente e aposentadoria.

Ressalto que, independentemente da conclusão a que se chegue sobre o tema, 

não há prejuízo, em tese, ao segurado. Isso porque, a partir da alteração legal acima, ficou 

estabelecido que o auxílio-acidente será computado no cálculo da aposentadoria. É o que 

impõe o art. 31 da Lei 8.213/1991, com a redação dada pelas normas modificadoras acima 

mencionadas:

Art. 31. O valor mensal do auxílio-acidente integra o 
salário-de-contribuição, para fins de cálculo do salário-de-benefício de qualquer 
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aposentadoria, observado, no que couber, o disposto no art. 29 e no art. 86, § 5º.

Com efeito, a alteração do regime previdenciário caracterizou dois sistemas:

a) até 10.11.1997 o auxílio-acidente e a aposentadoria coexistiam sem qualquer 

regra de exclusão ou cômputo recíprocos.

b) após 11.11.1997, inclusive, a superveniência de aposentadoria extingue o 

auxílio-acidente, que, por outro lado, passa a ser computado nos salários de contribuição 

daquele benefício.

Embora evidente, ressalte-se a total impossibilidade de aplicação híbrida dos 

dois regimes, seja para possibilitar o recebimento conjunto e o cômputo do auxílio-acidente na 

aposentadoria, seja, em sentido totalmente oposto, para vedar a cumulação e a inclusão do 

benefício acidentário no cálculo da renda mensal inicial do jubilamento.

Feitas tais considerações, sobressai a necessidade de estabelecer os critérios 

que vão definir qual dos regimes se aplica a cada casa concreto. 

Nesse ponto, o que determina a lei aplicável às situações de cumulação de 

direitos é exatamente o momento em que ocorre tal sobreposição. 

A jurisprudência remansosa do Superior Tribunal de Justiça evoluiu no sentido 

de que somente é possível a cumulação de auxílio-acidente com aposentadoria se a lesão 

incapacitante, geradora do auxílio-acidente, e a concessão do jubilamento forem anteriores às 

alterações legislativas antes referidas. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO ACIDENTE. 
APOSENTADORIA. CUMULAÇÃO. INVIABILIDADE. CONCESSÃO DA 
APOSENTADORIA POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 9.528/97. 
SÚMULA 83/STJ.

1. A redação original do art. 86 da Lei n. 8.213/91 previa que o 
auxílio-acidente era um benefício vitalício, sendo permitida a cumulação do 
referido auxílio pelo segurado com qualquer remuneração ou benefício não 
relacionados com o mesmo acidente.

2. O referido normativo sofreu alteração significativa com o 
advento da MP 1.596-14/97, convertida na Lei n. 9.528/97, que afastou a 
vitaliciedade do auxílio-acidente e passou expressamente a proibir a acumulação 
do benefício acidentário com qualquer espécie de aposentadoria do regime geral, 
passando a integrar o salário de contribuição para fins de cálculo da 
aposentadoria previdenciária.
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3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a 
possibilidade de acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria 
requer que a lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria sejam anteriores 
às alterações promovidas pela Lei n. 9.528/97. Súmula 83/STJ.

Recurso especial não conhecido.
(REsp 1244257/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/3/2012).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO 
DE APOSENTADORIA E AUXÍLIO-ACIDENTE. ECLOSÃO DA 
MOLÉSTIA ANTERIORMENTE À EDIÇÃO DA LEI 9.528/97. ACÓRDÃO 
A QUO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS DECLARADAS PELO 
TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. De acordo com a jurisprudência assentada do STJ, somente é 
possível a cumulação do auxílio-acidente com a aposentadoria por invalidez caso 
o acidente gerador da incapacidade tenha ocorrido antes da vigência da Lei nº 
9.528/97.

2. No caso dos autos, o Tribunal a quo atestou haver 
comprovação de que a lesão incapacitante, geradora do auxílio-acidente, eclodiu 
antes da vigência da Lei nº 9.528/97, razão pela qual faz jus o segurado à 
cumulação do benefício auxílio-acidente com a aposentadoria.

3. A inversão do julgado esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 163.986/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/6/2012).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE EM TESE. NO CASO: NECESSIDADE DE REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O presente agravo regimental do INSS impugna o óbice da 
Súmula 7/STJ, a fim de ver afastada a possibilidade de o segurado acumular 
auxílio-acidente com aposentadoria.

2.  A respeito da suposta violação dos artigos 18, § 2º, e 86, §§ 1º 
e  2º, da Lei 8.213/91, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que se o 
acidente típico ocorreu em ocasião posterior à edição da Lei 9.528/97, não é 
possível a cumulação da aposentadoria com o auxílio-acidente.

3. No caso, da leitura do acórdão recorrido, nota-se que não houve 
menção à data da eclosão da lesão incapacitante, apenas se afirmou, com apoio 
no laudo pericial, que a aposentadoria especial do trabalhador se deu em 
4/10/1977. A reavaliação dos fatos e provas constantes nos autos encontra óbice 
na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 154.978/SP, Rel. Ministro MAURO 

Documento: 1171753 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/09/2012 Página  10 de 4



 
 

 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 4/6/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS.  
IMPOSSIBILIDADE. APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS A 
VIGÊNCIA DA LEI N. 9.528/1997. AGRAVO IMPROVIDO.

(AgRg no REsp 1316746/MG, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 28/6/2012).

AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS.  
AUXÍLIO-ACIDENTE. FATO GERADOR ANTERIOR À VIGÊNCIA DA 
LEI N. 9.528/1997. POSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

(AgRg no AREsp 69.465/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 6/6/2012).

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. 
CUMULAÇÃO. MOLÉSTIA SURGIDA ANTES DA LEI 9.528/97. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. "É viável a acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria, 
desde que a moléstia incapacitante tenha surgido antes da vigência da Lei 
9.528/97. Não altera a conclusão a circunstância de a ação acidentária ter sido 
ajuizada após a edição do referido diploma legal. Precedentes da Terceira Seção" 
(EREsp 431.249/SP, Rel. Min. JANE SILVA, Desembargadora convocada do 
TJMG, DJe 4/3/08).

2. Embargos de divergência acolhidos para negar provimento ao 
recurso especial.

(EREsp 487.925/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 12/2/2010).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO. AUXÍLIO-ACIDENTE. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DA ANTERIORIDADE DA 
MOLÉSTIA INCAPACITANTE. JUROS DE MORA. ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Com as alterações do art. 86, § 2o. da Lei 8.213/91, 
promovidas pela MP 1.596-14/97, convertida na Lei 9.528/97, o auxílio-acidente 
deixou de ser vitalício e passou a integrar o salário-de-contribuição para fins de 
cálculo do salário de benefício de aposentadoria previdenciária, motivo pelo qual o 
citado dispositivo trouxe em sua redação a proibição de acumulação de benefício 
acidentário com qualquer espécie de aposentadoria do regime geral.

2.   Entretanto, afasta-se a incidência dessa vedação na hipótese 
de a moléstia incapacitante ter, comprovadamente, surgido em data anterior à 
vigência da Lei 9.528/97, em observância ao princípio do tempus regit actum. 
Precedentes do STJ.

3.   No caso dos autos, o pedido foi julgado procedente pelo 
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Tribunal de origem ao argumento de que o acidente que gerou a moléstia 
incapacitante que acomete o segurado aconteceu antes da edição da mencionada 
norma.

4.   A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 
1.086.944/SP, representativo de controvérsia, pacificou o entendimento de que o 
art. 1o.-F, da Lei 9.494/97, que fixa os juros moratórios nas ações ajuizadas 
contra a Fazenda Pública no patamar de 6%, tem incidência tão somente em 
relação às demandas ajuizadas após a sua entrada em vigor.

5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1326279/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 5/4/2011).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
CUMULAÇÃO. APOSENTADORIA E AUXÍLIO-SUPLEMENTAR. 
JUBILAÇÃO POSTERIOR À LEI N. 9.528/1997. IMPOSSIBILIDADE.

1. É firme a jurisprudência desta Terceira Seção no sentido da 
possibilidade de cumulação de proventos de aposentadoria com benefício de 
auxílio acidente, desde que a moléstia tenha eclodido antes da alteração normativa 
decorrente da Lei n. 9.528/1997.

2. Para correta adequação do caso concreto ao entendimento 
pacificado nesta Corte, é imprescindível que a aposentadoria tenha sido concedida 
antes da alteração normativa . Precedentes.

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AgRg no Ag 1375680/MS, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, Sexta Turma, Dje 19/10/2011).

No mesmo sentido são as seguintes decisões monocráticas: AREsp 

188.784/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 29.6.2012; AREsp 

187.102/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 20.6.2012; AREsp 

177.192/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 20.6.2012; EDcl no Ag 

1.423.953/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 

124.087/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 21.6.2012; AREsp 

188.887/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJ 26.6.2012; 

AREsp 179.233/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 13.8.2012. 

Assim, a acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria 

pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, apta a gerar o direito ao 

auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 

86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 

1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997.
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3. Eclosão da doença incapacitante. Definição para doença profissional 

ou do trabalho. Data de início da doença ou da incapacidade. Exame da matéria sob o 

rito do art. 543-C do CPC

Outro aspecto do presente tema que gera muita controvérsia e uma intensa 

reiteração de recursos é a definição da expressão "lesão incapacitante". 

O INSS aponta a necessidade de estabelecer qual o marco para definir a lei 

aplicável ao auxílio-acidente: se a data de início da doença ou a data de início da incapacidade.

A relevância da diferenciação encontra-se nos casos de doença profissional ou 

do trabalho, já que não caracterizam o infortúnio laboral típico. Isso porque é possível que o 

segurado tenha a doença, mas tenha plena capacidade de trabalho. 

No presente caso, o recorrido trabalhou como mineiro e adquiriu a doença 

denominada silicose, resultado da exposição à nociva substância sílica. 

Desse contexto emerge a necessidade de estabelecer se a "lesão incapacitante", 

que é um dos critérios definidores para a cumulação do auxílio-acidente e aposentadoria, se dá 

no momento em que ocorre a doença do trabalho ou quando ela se torna incapacitante. No 

caso específico, por exemplo, a doença surgiu antes da instituição da vedação de cumulação 

dos benefícios (11.11.1997), mas a incapacidade eclodiu após o citado momento.

Sobre esse ponto, há manifestações lapidares desta Corte Superior, das quais 

transcrevo excerto do voto condutor do acórdão no AgRg no Resp 686.483/SP (Rel. Ministro 

Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006, grifei):

Ao que se tem, em mais de uma ocasião, a Egrégia 3ª Seção desta 
Corte Superior de Justiça firmou-se em que, na concessão do benefício 
previdenciário, a lei a ser observada é a vigente à época do fato jurídico produtor 
do direito ao benefício.

Tal orientação, aliás, se harmoniza com o enunciado nº 359 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, revista no julgamento do ERE nº 
72.509/PR, Relator Ministro Luiz Gallotti, in DJ 30/3/73, com indubitável 
incidência analógica na espécie, verbis:

"Ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos 
da inatividade regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o 
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militar, ou o servidor civil, reuniu os requisitos necessários. " 
(nossos os grifos).

Ora, a aposentadoria ou proventos de inatividade é espécie do 
gênero benefício previdenciário, assim como o auxílio-acidente.

E por reunião dos requisitos necessários, aqui se entende a 
realização do suporte fático do direito à concessão do benefício.

Tem-se, assim, que os benefícios previdenciários devem ser 
regulados pela lei vigente ao tempo do fato que lhe determinou a incidência, da 
qual decorreu a sua juridicização e conseqüente produção do direito subjetivo à 
percepção do benefício.

E em se tratando de auxílio-acidente, a lei aplicável é a vigente ao 
tempo do acidente causa da incapacidade para o trabalho, incidindo, como incide, 
nas hipóteses de doença profissional ou do trabalho, a norma inserta no artigo 23 
da Lei nº 8.213/91, verbis :

"Art. 23. Considera-se como dia do acidente, no 
caso de doença profissional ou do trabalho, a data do início da 
incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o 
dia da segregação compulsória, ou o dia em que for realizado o 
diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer primeiro."

Isso porque, a doença profissional e a do trabalho - assim 
entendidas, respectivamente, a produzida ou desencadeada pelo exercício do 
trabalho peculiar a determinada atividade e constante da respectiva relação 
elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social e a adquirida ou 
desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado e 
com ele se relacione diretamente (artigo 20, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91) -, 
têm, em regra, atuação lenta no organismo, sendo de difícil determinação a sua 
data exata.

Daí, o dispositivo legal supramencionado haver estabelecido 
como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a 
data do início da incapacidade laborativa para o exercício de atividade 
habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em que for 
realizado o diagnóstico, este identificado com a data da perícia realizada no 
processo administrativo ou a data da juntada do laudo pericial em juízo, valendo 
para a sua determinação o que ocorrer primeiro.

Nesse mesmo sentido (grifei):

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284/STF. APOSENTADORIA E 
AUXÍLIO-ACIDENTE. CUMULAÇÃO. DEFINIÇÃO DA LEI APLICÁVEL. 
DATA DO ACIDENTE. TERMO INICIAL. DATA DA JUNTADA DO 
LAUDO.

1. "(...) Para viabilizar o conhecimento do especial, pelo 
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fundamento da alínea 'a' do permissivo constitucional, não é suficiente a simples 
menção explícita aos preceitos de lei que se pretende desafeiçoados (pelo 
acórdão do Tribunal a quo), mas, ainda, a motivação justificadora, 
esclarecendo-se, com precisão, em sua dicção e conteúdo, para possibilitar, ao 
julgador, o cotejo entre o teor dos artigos indicados como violados e a 
fundamentação do recurso. (...)" (REsp 160.226/RN, Relator Ministro Demócrito 
Reinaldo, in DJ 11/5/98).

2. Não se conhece de recurso especial fundado na violação dos 
artigos 458 e 535 do Código de Processo Civil, quando o recorrente, em suas 
razões, não define nem demonstra em que consistiu a omissão alegada.

3. "1. Na concessão do benefício previdenciário, a lei a ser 
observada é a vigente ao tempo do fato que lhe determinou a incidência, da qual 
decorreu a sua juridicização e conseqüente produção do direito subjetivo à 
percepção do benefício. Precedentes da 3ª Seção.

 2. Para se decidir a possibilidade de cumulação do 
auxílio-acidente com a aposentadoria, em face do advento da Lei 
9.528/97, deve-se levar em consideração a lei vigente ao tempo do 
acidente causa da incapacidade para o trabalho, incidindo, como incide, 
nas hipóteses de doença profissional ou do trabalho, a norma inserta no 
artigo 23 da Lei 8.213/91.

 3. Em havendo o acórdão embargado reconhecido que o tempo 
do acidente causa da incapacidade para o trabalho é anterior à vigência da Lei nº 
9.528/97, é de se reconhecer a possibilidade da cumulação do auxílio-acidente 
com a aposentadoria, incidindo a Lei nº 8.213/91 na sua redação original, por 
força do princípio tempus regit actum.

 4. Incidência analógica da Súmula nº 359 do STF e orientação 
adotada pela 3ª Seção nas hipóteses de pensão por morte devida a menor 
designado, antes do advento da Lei 9.032/95." (REsp 373.890/SP, da minha 
Relatoria, in DJ 24/6/2002).

4. Em regra, "(...) o auxílio-acidente será devido a partir do dia 
seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer 
remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação 
com qualquer aposentadoria." (artigo 86, parágrafo 2º, da Lei 8.213/91).

5. Em não havendo concessão de auxílio-doença, esta Corte 
Superior de Justiça, interpretando o caput do artigo 86, firmou o entendimento de 
que, salvo nos casos em que haja requerimento do benefício no âmbito 
administrativo, a expressão "após a consolidação das lesões" constitui o termo 
inicial para a concessão do auxílio-acidente, identificando-o com a juntada do 
laudo pericial em juízo.

6. Recurso parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
parcialmente provido.

(REsp 537.105/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
SEXTA TURMA, DJ 17/5/2004, p. 299).

DEFINIÇÃO DA LEI APLICÁVEL. DATA DA JUNTADA 
DO LAUDO PERICIAL EM JUÍZO.

1. Para que o erro de fato dê causa à rescindibilidade do julgado, é 
indispensável que ele seja relevante para o julgamento da questão, que seja 
apurável mediante simples exame e que não tenha havido controvérsia nem 
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pronunciamento judicial sobre o fato.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme em que 

"Para ter cabida a rescisória com base no art. 485, V, do CPC, é necessário que a 
interpretação conferida pela decisão rescindenda seja de tal forma extravagante 
que infrinja o preceito legal em sua literalidade." (AR nº 624/SP, Relator Ministro 
José Arnaldo da Fonseca, in DJ 23/11/98).

3. Não havendo notícia nos autos acerca da data do início da 
incapacidade laborativa, nem de requerimento de auxílio-acidente no 
âmbito administrativo em data anterior à edição da Lei nº 9.528/97, e 
elaborado o laudo pericial já na vigência da Lei nº 9.528/97, não há como 
se pretender cumular auxílio-acidente com qualquer aposentadoria.

4. Pedido improcedente.
(AR 3.535/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 

TERCEIRA SEÇÃO, DJe 26/8/2008).

PREVIDENCIÁRIO. AFASTAMENTO DA ATIVIDADE 
LABORATIVA. RELEVÂNCIA PARA A CONCESSÃO DE 
AUXÍLIO-DOENÇA. AUXÍLIO-ACIDENTE CONCEDIDO NA VIGÊNCIA 
DA LEI N. 9.528/1997. CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR DO AUXÍLIO-ACIDENTE INCORPORADO 
AO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.

1. O auxílio-doença é substitutivo da renda do segurado e, a teor 
do disposto nos artigos 59 e 60 da Lei n. 8.213/1991, deve ser pago a partir do 16º 
dia do afastamento e enquanto durar a incapacidade.

2. Diversamente, o auxílio-acidente não tem caráter 
substitutivo, mas indenizatório.  É devido a partir do dia seguinte ao da 
cessação do auxílio-doença, na hipótese em que o segurado, após a 
consolidação das lesões, resultar com seqüelas que lhe reduzam a 
capacidade para o trabalho (art. 86, caput, e § 2º, Lei n. 8.213/1991).

3. O afastamento do trabalho ocorrido em 21/6/1995 deu-lhe 
o direito ao auxílio-doença, e não ao auxílio-acidente; este somente teve 
início em fevereiro de 1998, quando foi considerada apta a retornar à 
atividade, todavia, com seqüelas que lhe reduziam a capacidade.

4. Como o benefício acidentário somente se deu na vigência 
da nova regra proibitiva, não pode ser cumulado com aposentadoria de 
qualquer espécie, sob pena de ofender o artigo 86, § 1º, da Lei n. 
8.213/1991.

   5. Desde a edição da Lei n. 9.528/1997, o valor percebido a 
título de auxílio acidentário deixou de ser vitalício e passou a integrar o 
salário-de-contribuição da aposentadoria (art. 31 da Lei de Benefícios).

   6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1076520/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, DJe 9/12/2008).

Assim, no caso de acidente típico, o início da incapacidade laborativa é 

exatamente o momento em que ocorre o infortúnio. Já quanto à doença do trabalho, o art. 23 

da Lei 8.213/1991 estabelece como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do 
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trabalho, a data do início da incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou 

o dia da segregação compulsória, ou ainda o dia em que realizado o diagnóstico, o que ocorrer 

primeiro.

A "lesão incapacitante" do auxílio-acidente, para fins de apuração de 

possibilidade de cumulação com aposentadoria, por conseguinte, é o dia do acidente em casos 

de doença profissional ou do trabalho, conforme o art. 23 da Lei de Benefícios.

3. Resolução do caso concreto

O INSS apresenta Recurso Especial, aduzindo que a concessão do 

auxílio-acidente não é possível, pois a eclosão da lesão incapacitante é posterior ao advento da 

Lei 9.528/1997, não obstante a aposentadoria ser anterior a este marco legal.

O acórdão decidiu a controvérsia da seguinte maneira (fls. 338-339/STJ, grifei): 

No caso dos autos, o Apelante alega que a incapacidade laboral 
decorrente da doença profissional do Apelado, só foi reconhecida em 2002, após 
a edição da referida lei.

Todavia, pela análise dos autos, em especial do laudo pericial, 
constata-se que a doença adquirida pelo Apelado decorreu do trabalho executado 
em minas e à exposição a sílica.

Assim, embora a moléstia tenha se manifestado após a 
aposentadoria do Apelado, e após a Lei n. 9.528/97, é evidente o nexo de 
causalidade entre a doença e o trabalho, existindo direito ao pagamento do 
auxílio-acidente.

Mister salientar ser possível a cumulação do benefício do 
auxílio-acidente com aposentadoria previdenciária, se esta foi concedida antes da 
Lei 9.258/97, por aplicação do princípio "tempus regit actum", pois ao tempo da 
concessão do primeiro benefício era possível a cumulação.

Como no caso dos autos, a aposentadoria do Apelado foi 
concedida em 1994, é possível a sua cumulação com o auxílio-acidente. 

Está assentado na decisão vergastada, portanto, que a moléstia incapacitante se 

manifestou depois da aposentadoria do apelado e da Lei 9.528/1997.

Na esteira dos parâmetros jurídicos fixados no item anterior, para que subsista 

o auxílio-acidente, é necessário que a lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 

11.11.1997, data da publicação da Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente 
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convertida na Lei 9.528/1997, que alterou a redação do art. 86, § 3º, da Lei 8.213/1991, o 

que não ocorre no caso. Embora a aposentadoria tenha sido concedida antes de 11.11.1997, 

a lesão se tornou incapacitante após o marco legal fixado. 

Merece reforma, portanto, a decisão do Tribunal a quo para que seja 

indeferida a concessão do benefício de auxílio-acidente.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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